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O pedido da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas (OTOC) para o tribunal inibir multas aos 

contribuintes que entreguem fora de prazo declarações fiscais foi remetido para o tribunal 

administrativo, por o tribunal tributário se considerar incompetente, informou hoje a OTOC. 

 

No início da próxima semana, o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa «vai pronunciar-se» 

sobre a admissibilidade da providência cautelar e o pedido de ação principal entregue pelos OTOC, 

para alargar até 15 junho o prazo de entrega das declarações fiscais que termina este mês, mas que os 

técnicos oficiais de contas (TOC) dizem não conseguir cumprir devido à inoperacionalidade do Portal 

das Finanças. 

«Por despacho do Juiz da Unidade Orgânica 4 do TT, decidiu, hoje, aquele tribunal que in casu, não 

está em causa qualquer tributo, mas tão só o pedido de prorrogação do prazo administrativo de entrega 

das declarações fiscais», explica a ordem, justificando assim que o pedido de providência cautelar 

tenha sido agora remetido para o tribunal administrativo. 

 

A ordem pede ao tribunal que aceite os argumentos dos TOC, que se dizem impedidos de cumprir os 

seus deveres profissionais de entrega das declarações fiscais das entidades pelas quais são fiscalmente 

responsáveis.  

 

«Em consequência, apesar de tal atraso não lhes ser imputável, podem ser responsabilizados 

civilmente pelos prejuízos causados aos contribuintes seus clientes e fiscalmente pelas coimas 

aplicáveis», diz a OTOC no comunicado hoje divulgado, adiantando ter escolhido entregar o pedido de 
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providência no tribunal tributário por se tratar dos prazos de cumprimento das obrigações declarativas 

de natureza fiscal, mas não foi este o entendimento Tribunal. 

Rodrigo Esteves de Oliveira, especialista em direito público e administrativo do escritório 

Vieira de Almeida (VdA), explicou à Lusa que o pedido da OTOC foge à rotina do tribunal 

tributário: «Não é normal [ao tribunal] agir preventivamente. É normal aguardar pelo ato 

lesivo e reagir pedindo a anulação de uma coima». 

 

Na providência, a OTOC pede ao tribunal que adie o prazo de entrega da declaração fiscal a 

entregar no decurso deste mês, o que o advogado diz ¿exorbitar¿ a competência de um 

tribunal, porque o princípio da legalidade fiscal impõe que só o Parlamento, ou o Governo 

mediante autorização legislativa, possam promover essa alteração de prazos. 

 

Mas a OTOC pede ainda ao tribunal que iniba a aplicação de coimas pela entrega atrasada das 

declarações fiscais, o que Rodrigo Esteves de Oliveira considera poder ser solucionado com a 

emissão pela Autoridade Tributária (AT) de uma circular a informar que não serão aplicadas 

coimas a quem entregar a declaração até um novo prazo. 

 

«O incumprimento de um prazo pressupõe culpa do agente e é preciso apurar se [os TOC] 

podiam cumprir essa obrigação», disse, explicando que os tribunais têm plenos poderes para 

inibir o Governo de aplicar coimas pela entrega tardia de declarações fiscais. 
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